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6  PRODUTO EDUCACIONAL 

 
Nessa proposta de pesquisa, além da produção do relatório sobre o tema 

estudado, para o produto final almejou-se novos espaços de inclusão, com ambiente 

potencializador do conhecimento e de qualidade no acolhimento às crianças com 

necessidades educacionais especiais. Desta forma, de acordo com os dados 

coletados na pesquisa,  desenvolveu-se uma proposta que possibilita novas práticas 

acolhedoras inclusivas.  

Como produto educacional, elaboramos um Guia de orientações sobre 

acolhimento, o qual foi delineado de acordo com a pesquisa teórico-impírica e com os 

dados coletados junto às coordenações pedagógicas das Instituições mantenedoras 

das Escolas de Educação Infantil do município de Sinop- MT.  

Um Guia sobre acolhimento para escolas e seus professores terem autonomia 

e direcionamento para as questões relacionadas à inclusão. O artigo 12 da LDB - Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação destaca que no que se refere à direção da gestão 

democrática, esta passa a ter maior autonomia, de maneira a estabelecer que as 

unidades escolares elaborem e executem sua proposta pedagógica. Ou seja, a escola 

deixa de ser visualizada pelo prisma de uma instituição rígida e burocrática, para ser 

aquela instituição vista como cumpridora de ações sociais e, culturais, em que todos 

os atores pertencentes a ela contribuem para tomar decisões educativas, 

desenvolvendo inovações tanto curriculares quanto pedagógicas. 

Nessa direção, o trabalho colaborativo se apresenta como condição 

fundamental para a elaboração e reelaboração do cotidiano escolar, transformando 

as relações autoritárias em outras relações, ou melhor, outras práticas inclusivas. Faz-

se imprescindível, a fim de que ocorra o sucesso escolar e a diminuição de barreiras 

para a inclusão em sua totalidade, pensar na inclusão em todos os espaços da escola: 

salas, corredores, pátio, sala de leitura, quadra, dentre outras, uma vez que a escola 

inclusiva estará sempre em constante processo de transformação. 

Sendo assim, o Produto Educacional foi pensado e desenvolvido em duas 

etapas. Na primeira etapa, são apresentados alguns fatos históricos sobre o processo 

de inclusão e os pressupostos teóricos que embasam sua construção. Desse modo,  

contextualizou-se brevemente a trajetória discriminatória e excludente da Educação 

Especial versus ensino regular no Brasil.  Repensando as concepções da educação 

inclusiva e do paradigma da educação para todos e propondo novas discussões sobre 
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o tema, com o intuito de instigar reflexões sobre as práticas pedagógicas cotidianas. 

Partindo desse viés e como segunda etapa, apresenta o Guia de orientações 

de acolhimento à criança na educação infantil, no qual estão as orientações e o fluxo 

para a realização do acolhimento. Nessa perspectiva, não há pretensão em dar 

prescrições de como realizar o acolhimento à estas crianças, mas cooperar com o 

diálogo e com futuras discussões na direção de uma educação cada vez mais 

inclusiva. 

A construção deste Produto Educacional perpassou por análise de documentos 

norteadores da inclusão no município de Sinop, bem como, as políticas públicas a 

nível federal e estadual e também os resultados obtidos durante a pesquisa e as 

contribuições dos participantes para o produto. Buscando contribuir para novas 

práticas educativas e na melhoria dos processos de inclusão no contexto da 

Educação, este material foi construído com a finalidade de servir como um referencial  

para a acolhida das crianças na educação infantil, mas sobretudo, instigar reflexões 

sobre a cultura inclusiva. 

Apresentamos também algumas reflexões com mensagens de pesquisadores, 

no decorrer do texto, acerca da inclusão e do acolhimento, buscando, desta forma, 

contribuir para novas práticas educativas e na melhoria dos processos de inclusão no 

contexto escolar.  E para permitir que o material seja um guia, um instrumento claro e 

prático e de fácil acesso, o mesmo será disponibilizado em formato digital devido à 

agilidade e interatividade que esse recurso tecnológico oferece. 
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CONCLUSÃO 
 

Após o desenvolvimento da pesquisa em tela, ponderando a origem excludente 

e homogeneizadora que prevalece no sistema educacional brasileiro, a cultura da 

“normalização” garante a inserção da criança na escola, contudo, sem atender às 

necessidades educacionais de cada um, o acolhimento necessita de uma abordagem 

interdisciplinar, analisando as dimensões histórico, social e cultural que formam a 

subjetividade da criança.  

Diante dos dados coletados, identificou-se que, na prática, ainda não temos 

uma política municipal com intuito de uma formação de educação inclusiva para todos 

os profissionais da rede. As formações e ações referentes à inclusão, são voltadas 

especificamente para os profissionais do Atendimento Educacional Especializado. A 

responsabilidade e autonomia é dada às instituições de ensino, que através do seu 

Plano Político Pedagógico e a formação pela escola, onde cada instituição à princípio, 

definiria os temas de acordo com os anseios dos profissionais, são temas diversos.  

Nesse sentido, caberia a instituição investigar com seus colaboradores a 

necessidade de se dialogar sobre o tema do acolhimento, trazer pesquisas e autores 

que compreendem o conceito para as discussões serem ampliadas no contexto 

escolar. A instituição pode propor a discussão sobre o acolhimento para buscar 

alternativas, procedimentos pedagógicos e colaborativos entre todos os profissionais 

envolvidos para se obter uma prática acolhedora. 

Assim, a pesquisa poderia ainda aprofundar os estudos na prática colaborativa 

entre todos os profissionais da educação. Acredita-se que o trabalho colaborativo 

pode resultar na quebra das relações de poder autoritário abrindo espaço para a 

existência de uma relação democrática, na busca por um ensino inclusivo, cujo 

resultado incidirá no envolvimento e na participação de todos os profissionais em uma 

perspectiva coletiva, mediante a clareza dos objetivos e ações que devem ser 

desenvolvidos em comum acordo em que todos têm voz na construção e nas reflexões 

deste processo. 

 Na presente pesquisa identificou-se que as discussões sobre a inclusão e o 

acolhimento podem ser ampliadas nas instituições de ensino e que cabe à estas, 

responderem às reais necessidades de todas as crianças para que todas possam 

aprender juntas, independentemente das suas dificuldades ou diferenças. Nessa 

direção, a escola pode estar em constante mudança nos diferentes aspectos, dentre 
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os quais, nas dimensões metodológicas, organização de seus planos, adaptações 

curriculares e nas diversas culturas e posturas.  

Neste sentido, diante da presente pesquisa, ainda restam alguns pontos, que 

podem ter um maior aprofundamento e que podem ser objeto de futuros estudos: à 

quem cabe a responsabilidade de se efetivar a inclusão nas escolas de educação 

infantil com práticas acolhedoras? Seriam as escolas ou as instituições 

mantenedoras? Com a problematização da pesquisa e após os dados coletados,  visto 

que não é ofertado a formação continuada sobre o tema para os professores de ensino 

regular, pelo município, poderia então o município oferecer esta formação aos 

profissionais da educação? Diante da pesquisa, abre-se também o espaço para novas 

discussões e ampliação de novas políticas públicas que possam pensar no sentido 

afetivo e de novas práticas inclusivas nas instituições de ensino do município de Sinop. 

Partindo desse contexto, concluímos que o processo formativo de professores 

também contempla as especificidades do acolhimento, logo com esta prática 

pedagógica,  a inclusão nas instituições educacionais poderá se  concretizar tendo as 

crianças  o seu espaço, sendo respeitados, independentemente das suas 

especificidades, desenvolvendo seu potencial. As práticas pedagógicas e as políticas 

educacionais necessitam ser constantemente repensadas, a fim de se alcançar a 

participação de todos na aprendizagem.  

A realidade tem evidenciado que nem todos os profissionais tem se preocupado 

com a dimensão afetiva e com práticas acolhedoras e inclusivas na escola. Nem todos 

desejam mudar ou refletir sobre suas práticas de ensino, se quer têm o conhecimento 

necessário sobre inclusão, continuando na idéia de que as crianças têm que se 

adaptar às metodologias aplicadas nas escolas, e não o contrário. Fica evidente que 

com ações simples como é o caso da acolhida à criança, pode-se corroborar para a 

construção de uma cultura educacional inclusiva. 
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APÊNDICE A 
 

Questionário para as Instituições Mantenedoras Educacionais das Escola de 
Educação Infantil de Sinop-MT 

 

Prezados(as) Servidores(as) sou mestranda no Programa de Pós Graduação 

em Educação Inclusiva – PROFEI, Mestrado Profissional da Universidade do Estado 

de Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado - UNEMAT e estou pesquisando 

sobre a Subjetividade nos espaços educacionais inclusivos, na Linha de Pesquisa 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, com o objetivo de analisar 

se há e como se dá o acolhimento na Educação Infantil junto às crianças com 

necessidades educacionais especiais durante o seu ingresso na Educação Infantil 

como uma estratégia para identificar as necessidades destes, com vistas a propor 

ações para o seu atendimento, favorecendo a articulação do seu processo de ensino-

aprendizagem, abrindo perspectivas para a efetivação da sua inclusão educacional. 

Vimos por meio deste convidá-la (o) a participar respondendo ao questionário 

abaixo, estratégia de coleta de dados para a pesquisa acima citada.  

Tendo em vista que, segundo Staccioli (2013), “Acolher uma criança é 

também acolher o mundo interno dela, as suas expectativas, os seus planos, as suas 

hipóteses e as suas ilusões” (STACCIOLI, 2013, p. 28). 

Para Staccioli (2013, p.25) o acolhimento na educação infantil é um método 

de trabalho complexo, uma ideia chave no processo educativo e deve acontecer não 

somente no período de adaptação das crianças, mas sempre, isto é, precisa ser 

constantemente acolhedora. 

Em sua pesquisa Monteiro (2020, p.28) destaca que “A construção de 

espaços inclusivos pressupõe que todos os estudantes se sintam acolhidos e 

atendidos em suas necessidades”. Desta forma, em um processo inclusivo, segundo 

Monteiro (2020, p.29) “[...] acolher ultrapassa a simples recepção e inserção do 

estudante no espaço escolar. Mas pressupõe aceitá-lo, considerar suas necessidades 

e potencialidades, para então atendê-las”. 

 

 Desde já, agradeço sua colaboração e participação. 

Atenciosamente, Maiby Gisele Wagner 



97 
 

 
 

 

Entrevista para os servidores da Secretaria de Educação Esporte e Cultura 

de Sinop - SEEC (Educação Infantil) e Atendimento Educacional Especializado – AEE. 

 

1. Como você define o conceito de acolhimento na política municipal de inclusão? 

Quais são as orientações que são sistematicamente encaminhadas às instituições de 

Educação Infantil? 

 

 
1. Na sua opinião, o acolhimento às crianças com necessidades educacionais 

especiais favorece a sua socialização com os demais e a implementação de ações 

inclusivas na escola? Explique como? 

 

2. O acolhimento das crianças com necessidades educacionais especiais na 

Educação Infantil acontece na perspectiva de identificação das necessidades destes, 

com a finalidade de elaborar ações para o seu atendimento? Como? 

 

4. Qual a política municipal da  Secretaria de Educação de Sinop na formação dos 

professores? Qual a oferta de cursos de formação para professores da educação 

infantil sobre o tema do acolhimento para crianças com necessidades educacionais 

especiais? Quais atividades, neste sentido, foram desenvolvidas com as crianças? 

5.Como é a organização da gestão no sentido de auxiliar a efetivação da proposta 

inclusiva na educação infantil? 

 
6.A Rede Municipal de ensino de Sinop, possui alguma lei, resolução ou projeto que 

tenha uma orientação aos professores, quanto às ações relativas ao acolhimento na 

educação infantil, para as crianças com necessidades educacionais especiais? 

Quais? 

7.Você pode utilizar esse espaço para deixar sua sugestão para um futuro projeto ou 

ação de acolhimento aos estudantes com necessidades educacionais especiais 

(N.E.E.s) na educação infantil que será elaborado como produto final desta pesquisa. 
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APENDICE B 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), de uma 
pesquisa. Após ser esclarecido(a) sobre as informações a seguir, no caso de aceitar 
fazer parte do estudo, assine ao final deste documento.   

Em caso de dúvida, pode procurar o Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto Reyes Maldonado- UNEMAT, 
campus de Sinop/MT pelo telefone: (65) 3221-0067, ou a pesquisadora Maiby Gisele 
Wagner, pelo telefone (66) 98110-5102. 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

 

Título do projeto: A SUBJETIVIDADE NOS ESPAÇOS EDUCACIONAIS 
INCLUSIVOS 

 

Responsável pela pesquisa: Profª Maiby Gisele Wagner, CPF 006.623.859-
50, RG: 77910093 SSP/PR. Endereço: Rua 03, 121, Jardim Itália I, CEP: 78552-332, 
Sinop/MT e telefone para contato. Fone: (66) 98110-5102. 

A Pesquisa “A subjetividade nos espaços educacionais inclusivos” tem como 
objetivo analisar o acolhimento na Educação Infantil, como uma tática para identificar 
as necessidades dos estudantes com necessidades educacionais especiais e sugerir 
ações para o seu atendimento e o desenvolvimento das suas potencialidades 
favorecendo a articulação do seu processo de ensino- aprendizagem. Nesta proposta 
de pesquisa, além da produção do relatório sobre o problema estudado, o produto 
final que almeja-se, são novos espaços de inclusão, com ambiente potencializador do 
conhecimento e de qualidade no acolhimento aos estudantes com necessidades 
especiais. Desta forma, de acordo com o final da pesquisa, pretendo desenvolver um 
projeto que direcione para novas práticas inclusivas. 

A realização da pesquisa com abordagem qualitativa, a ser realizada nas 
instituições mantenedoras da educação infantil do Município de Sinop, Secretaria de 
Educação e Departamento da Educação Especial, tem em sua metodologia uma 
pesquisa documental e a coleta de dados será por meio de questionários 
semiestruturados. Os resultados aqui obtidos, garantindo o sigilo absoluto da fonte 
dos dados, serão utilizados para fins de relatórios e para trabalhos científicos a serem 
apresentados em eventos e em revistas e livros voltados para a educação. Será feito 
o acompanhamento e a assistência aos voluntários da pesquisa, pelo pesquisador 
anteriormente referido. 

Os benefícios esperados no desenvolvimento do referido Projeto de Pesquisa 
que se possa realizar, é entender melhor esse processo para abrir novas opções para 
a construção de uma escola verdadeiramente inclusiva, uma vez que este estudo 
propõe o acolhimento como uma estratégia para identificar as reais necessidades dos 
estudantes com N.E.E.s e possibilitar a articulação do processo de ensino-
aprendizagem, de forma a indicar condições para a efetivação da inclusão 
educacional. 

Esclarecemos, ainda, que há possibilidades de riscos, em relação à dimensão, 
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psíquica, moral, emocional, intelectual, social, cultural ou espiritual do ser humano, ou 
ser decorrentes dela. Um risco possível está em que o voluntário da pesquisa, ao 
responder o questionário poderá se sentir constrangido(a), o que entendemos que 
será minimizado, considerando que no presente termo já estará apontado que é de 
livre e espontânea vontade a resposta às perguntas e que poderão não responder 
alguma pergunta ou nenhuma se for de sua vontade.  
        Pelo presente termo, eu ______________________________________, 
autorizo a pesquisadora Maiby Gisele Wagner, responsável pelo Projeto de Pesquisa: 
“A subjetividade nos espaços educacionais inclusivos”, a fazer uso dos dados por 
mim gerados para os estudos do referido projeto. 
       Ao assinar este termo de consentimento livre e esclarecido, entendo que 
(assinalar cada item com o sinal √, após a leitura): 

 Os dados por mim gerados serão submetidos à análise da pesquisadora do 
projeto, com o objetivo de analisar o acolhimento na Educação Infantil, como uma 
tática para identificar as necessidades dos estudantes com necessidades 
educacionais especiais. 

 Caso, por qualquer motivo, eu me sinta desconfortável, poderemos utilizar algum 
outro método alternativo de coleta, com a minha permissão; 

 Terei o acompanhamento e assistência, na medida do possível, da pesquisadora 
anteriormente referida; 

  A pesquisadora anteriormente referida me dará esclarecimentos, antes e 
durante a pesquisa, acerca de sua metodologia e seu método de análise dos 
dados; 

 Terei total garantia de anonimato, estando assegurada minha privacidade 
quando dados confidenciais envolverem o meu nome; 

 Não serei pago por minha participação no projeto, sendo que os ganhos 
decorrentes da mesma serão no âmbito de minha aprendizagem e experiência 
de participação; 

 No caso de aplicação de entrevistas, terei o direito de não responder a perguntas 
que me causem constrangimentos de qualquer natureza;  

 No caso de registro de imagens, terei o direito de não permitir a gravação e 
divulgação das imagens; 

 Autorizo a publicação dos meus dados, desde que sejam mantidos os 
procedimentos de anonimato. 

 Atenciosamente, 

Sinop/MT, ____ de _______________ de _______, 

 

_______________________________________________________________                     

Participante 

_______________________________________________________________ 

   Maiby Gisele Wagner 

Pesquisadora 
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DADOS DO PARTICIPANTE 

Nome:  

Data de nascimento:  

Endereço:  

Telefone para contato:  

E-mail:  

RG/Órgão Expedidor  

CPF  

Assinatura do participante  
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APÊNDICE C 
 
 

PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

 

Título da Pesquisa: A SUBJETIVIDADE NOS ESPAÇOS EDUCACIONAIS INCLUSIVOS 

Pesquisador: MAIBY GISELE WAGNER 

Área Temática: 

Versão: 3 

CAAE: 51276521.0.0000.5166 

Instituição Proponente: UNEMAT 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 
 

DADOS DO PARECER 
 

Número do Parecer: 5.100.182 

 

Apresentação do Projeto: 

Resumo: 

O presente projeto tem como objetivo analisar o acolhimento na Educação Infantil, como 

uma tática para identificar as especificidades dos estudantes com necessidades 

educacionais especiais e sugerir ações para o seu atendimento e o desenvolvimento das 

suas potencialidades favorecendo a articulação do seu processo de ensino-

aprendizagem, abrindo perspectivas para a efetivação da sua inclusão educacional. 

Trata-se de um assunto desafiador, uma vez que a pesquisa buscará ouvir pessoas que 

atuam na Secretaria de educação, esporte e cultura de Sinop, Conselho municipal de 

educação e o departamento do Atendimento Educacional Especializado – AEE. 

Compreendendo o espaço de inclusão, permeando a linha de pesquisa Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Na busca da qualidade no atendimento 

do AEE, investigarei a realidade das instituições na amplitude do acolhimento ao 

estudante com necessidades. A metodologia escolhida é a pesquisa qualitativa, 

buscando fundamentação, além das legislações específicas da área, autores que 

analisam este assunto, tais como: Carvalho (2000), Chizzotti (2015) e Deleuze (2006). 

 

Objetivo da Pesquisa: 

Objetivo Primário: 
Analisar o acolhimento dos estudantes com ecessidades educacionais especiais na 

Educação Infantil na perspectiva de identificação das necessidades destes, com vistas à 
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proposição de ações para o seu atendimento e o desenvolvimento das suas 

potencialidades.  

Objetivo Secundário: 

Elaborar um quadro teórico referencial para a realização dos estudos; 

Investigar os conceitos de acolhimento nos documentos oficiais no município de 

Sinop, direcionados aos estudantes com necessidades educacionais especiais; 

Investigar ações aplicadas pela Rede Municipal de Ensino de Sinop - MT no que 

concerne ao acolhimento desses estudantes; 

Analisar o atendimento das instituições mantenedoras aos estudantes com 

necessidades educacionais especiais; 

Identificar com base na literatura e legislação vigente os conhecimentos necessários para 

a elaboração do Produto Educacional; 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Riscos: 

Esclarecemos, ainda, que há possibilidades de riscos, em relação à dimensão, psíquica, 

moral, emocional, intelectual, social, cultural ou espiritual do ser humano, ou ser 

decorrentes dela. Um risco possível está em que o voluntário da pesquisa, ao responder 

o questionário poderá se sentir constrangido(a), o que entendemos que será minimizado, 

pelo fato de o questionário não ser de cunho pessoal e sim profissional, sem nenhuma 

consideração ofensiva tanto ao órgão institucional quanto ao sujeito participante da 

pesquisa, considerando que no termo de consentimento livre e esclarecido já estará 

apontado que é de livre e espontânea a resposta as perguntas e que poderão não 

responder alguma pergunta ou nenhuma se for de sua vontade, como também no 

momento dos registros fotográficos ou filmagem, será esclarecido da liberdade de 

divulgar as imagens ou não. 

Benefícios: 

Os benefícios esperados no desenvolvimento do referido Projeto de Pesquisa que se 

possa realizar, é entender melhor esse processo para abrir novas opções para a 

construção de uma escola verdadeiramente inclusiva, uma vez que este estudo propõe 

o acolhimento como uma estratégia para identificar as reais necessidades dos 

estudantes com N.E.E.s e possibilitar a articulação do processo de ensino-

aprendizagem, de forma a indicar condições para a efetivação da inclusão educacional. 

 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

A pesquisa apresenta: 

 
- Respeito aos participantes da pesquisa em sua dignidade e autonomia, reconhecendo sua 

vulnerabilidade, assegurando sua vontade de contribuir e permanecer, ou não, na pesquisa, por 

intermédio de manifestação expressa, livre e esclarecida; 
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- Ponderação entre riscos e benefícios, tanto conhecidos como potenciais, 

individuais ou coletivos, comprometendo-se com o máximo de benefícios e o 

mínimo de danos e riscos; 

- Garantia de que danos previsíveis serão evitados; e 

- Relevância social da pesquisa, o que garante a igual consideração dos interesses 

envolvidos, não perdendo o sentido de sua destinação sócio-humanitária. 

 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Todos os termos foram apresentados de acordo com as exigências da resolução 466/2012 e a 

Norma Operacional 001/2013 do CNS-Conselho Nacional de Saúde. 

 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

O Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Estado de Mato Grosso CEP/UNEMAT após 

análise do protocolo em comento, de acordo com a resolução 466/2012 e a Norma Operacional 

001/2013 do CNS, é de parecer que não há restrição ética para o desenvolvimento da pesquisa. 

LISTA DE PENDÊNCIAS: 

1- Declaração de responsabilidade do orientador dizendo que faz parte da equipe de pesquisa e 

obedecerá a resolução 510/2016 em toda as fases da pesquisa. Essa questão não foi sanada no 

parecer anterior. SANADA 

2- Inserção do nome do orientador no cadastro da plataforma (Informações Básicas), pois ele faz 

parte da sua equipe de pesquisa. (NÃO SANADA, MAS A PESQUISADORA JUSTIFICOU QUE 

O SISTEMA NÃO PERMITIU ACESSO ÀS ABAS PARA INCLUSÃO) 

Considerações Finais a critério do CEP: 
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Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
 

 

Tipo Documento Arqui
vo 

Postagem Auto
r 

Situaçã
o 

Recurso do Parecer recurso.pdf 20/10/2021 
13:04:55 

 Aceito 

Declaração de 
Pesquisadores 

DECLARACAOORIENTADOR - 
assinada e em PDF.pdf 

20/10/2021 
13:03:58 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

 
Recurso Anexado 
pelo Pesquisador 

RECURSOAOCEP.pdf 20/10/2021 
13:02:45 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Informações Básicas 
do Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 
ROJETO_1769509.pdf 

12/09/2021 
15:56:36 

 Aceito 

Outros Oficio2aocep.pdf 12/09/2021 
15:55:40 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Declaração de 
Pesquisadores 

docresponsabilidade.pdf 12/09/2021 
15:54:34 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Outros Curriculolord.pdf 12/09/2021 
15:53:17 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Orçamento orcamento2.pdf 12/09/2021 
15:51:59 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Folha de Rosto folharostoass.pdf 12/09/2021 
15:48:33 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Outros curriculo.pdf 12/09/2021 
14:29:57 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Declaração do 
Patrocinador 

termocompassinado.pdf 08/06/2021 
12:02:22 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Solicitação Assinada 
pelo Pesquisador 
Responsável 

oficioassinado.pdf 08/06/2021 

11:57:58 
MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Declaração de 
Instituição e 
Infraestrutura 

infraestrutu.pdf 08/06/2021 

11:56:34 
MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Outros QUESTIONARIO.docx 04/06/2021 
22:21:38 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Projeto Detalhado / 
Brochura 
Investigador 

PROJETOAOCEP.docx 04/06/2021 

22:19:42 
MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Declaração de 
concordância 

NAOCOMECOU.pdf 04/06/2021 
22:12:42 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Declaração de 
Pesquisadores 

LEI.pdf 04/06/2021 
22:12:05 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

TCLE / Termos de 
Assentimento / 
Justificativa de 
Ausência 

TCLE.docx 04/06/2021 

22:05:50 
MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

Cronograma cronograma.docx 04/06/2021 
22:02:32 

MAIBY GISELE 
WAGNER 

Aceito 

 
 
 

Situação do Parecer: 
Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 
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